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•^^^^^^    U  O  PRINÇire  REGENTE   Faço  saber  á^s 
^K  '^^^P       q^'^®  s^t^  Alvará  virem:    Qiiê  térido  ffiòstraclo 
a  experiência  não  serem  suiticiéntés    para  sè 
conseguir  o  bom  regimen    do   Hosf>ital  do^ 
Lázaros  estabelecido  nos  Subúrbios  desta  Cor- 


»r».'^jr 


te,  nem  para  se  pronniover  a  pronripta  e  exacta 
^^    arrecadação    das  rendas  applicadas  á  sua  ma- 


nutenção as  Disposi^oens  dos  vinte  e  dous  Gapitulos  que 
lhe  servem  de  Regulamento:  E  sendo  estes  objectos  bem. 
dignos  da  Miníia  Real  e  Religiosa  Consideração  pela  Pa- 
ternal Protecção  que  merece  hum  tão  útil  e  pio  Estabelecr*» 
ín^nto,  destinado  a  obstar  aos  lastimosos  progressos  do 
contagioso  mal,  denominado  Morféa,,ou  mal  de  S.  Lazaro: 
Hei  por  bem  que  se  ponhão  em  observância  as  Providencias, 
que  comveste  baikão ,  assinadas  pelo  Marquez  de  Aguiar ,  dp 
Meu  Conselho  de  Estado,  Ministro  Assistente  ao  Despacho 
do  Real  Gabinete,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negocies  do  Brasil ,  e  que  devem  ser  consideradas  como  parte 
deste  Alvará. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
e  da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário 
e  do  Conselho  da  Fazenda;  e  a  todas  as  Pessoas,  a  quemi 
pertencer  o  seu  conhecimento,  o  curaprão,  e  guardem,  e 
faça®  inteiramente  cumprir,  e  guardar  como  nelle  se  contém: 
E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que 
por  elia  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durat 
mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado 
no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Março  de 
mil  oitocentos  e  quinze. 


príncipe  . 


Marquei  de  Aguiar. 


J\.Lv<irá^  por  que  Vossa  Alteia  Real  Ha  por  Bem  Mandar  oB' 
$ervar^  a  bem  do  Hospital  dos  La\avos  desta  Corte  ^  as  Providen" 
cias  que  com  este  baixao ;  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

João  Manoel  Martins  da  Costa  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brasil  a  foi,  48  vers.  do  Liv.  II.  de  Leis,  Alvarás,  e 
Cartas  Regias.  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  quinze. 

^v  João  Carneiro  de  Campos, 


^ 


íla  Impressão  R^gía. 


fROVlDENCíAS,  QOE  S.  A.  R.  MANDA  OBSERVAR 

.    a  bem  do  Hospital  dos  Lazares  desta  Corte,  e  para  mais 

exacta   observância   da  Real   Resolução    de  31    de  Janeiro 

de  1765,  e  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  17Ó6. 

I. 

Intendente  do  Qiiro  desta  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  será 
Juiz  Conservador  do  Hospital  dos  -Lázaros ,  com  o  mesmo  Escrivão  ,  e 
Officiaes  que  actualmente  tem ,  havendo  por  isso  as  suas  Braçagens 
somente ;  e  nesta  qualidade  fará  arrecadar  todas  as  dividas  delle ,  os 
rendimentos  dos  Prédios  rústicos,  e  urbanos,  os  Fdros  que  Sua  Alteza 
Real  SC  Dignou  conceder  ao  dito  Hospital  no  Campo  de  S.  Christovão , 
e.  quaesquer  outros  rendimentos  que  lhe  pertencerem ,  ainda  mesmo  oâ 
que  provém  do  Imposto  decbrado  no  Capitulo  2.^  do  Regulamento  dq 
sobredito  Hospital ,  e  que  se  cobra  por  intervenção  das  Ordenanças  de 
cada  Districto  ,  podendo  o  dito  Ministro  dirigir-se  a  este  fim  directa- 
mente aos  Capitães  Mores  em  toda  a  extensão  do  Governo  das  Armas 
desta  Corte  ,  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  para  que  se  façà  huma  ef* 
fectiva  e  regular  cobrança  do  mesmo  Imposto  em  todo  o  Districto  dõ 
sobredito  Governo  das  Armas ,  dando  parte  pela  Secretaria  de  Estada 
dos  Negócios  do  Briísil ,  e  pela  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guer- 
ra das  omissões  e  faltas  qae  tiverem  os  Capitães  Mores  ,  e  seus  Dele» 
gados ,  par^  se  prover  de  remédio  como  for  necessário.  O  itiesmo  Mi- 
nistro julgará  privativamente  todas  as  Causas  pertencentes  ao  Hospi- 
tal dos  Lázaros ,  dando  delias  os  competentes  Recursos  para  a  Casa  dâ 
Supplicação  do  Brasil. 

II. 

Os  Administradores  do  Hospital  dos  Lázaros  com  assistência  e  ac* 
eordo  do  seu  Juiz  Conservador  poderáó  ,  se  lhes  parecer  mais  cohve* 
niente ,  proceder  na  arrematação  do  Imposto  concedido  ao  Hospital , 
ou  por  Districtos  ou  por  Freguezias  ;  sendo  feita  a  arrematação  por 
tempo  de  hum  anno  somente,  ou  quando  nmito  dois  annos ,  com  as 
fianças  e  seguranças  do  estilo. 

III. 

Os  sobreditos  Administradores  de  accordo  com  o  Juiz  Conservador 
poderáó  dividir  ,  e  aforar  ,  como  mais  conveniente  lhes  parecer  para  aug- 
mento  das  rendas  do  Hospital ,  os  terrenos  que  lhe  pertencerem  ,  e  de 
que  actualmente  se  achão  de  posse  ,  ou  para  o  futuro  a  tiverem ,  não 
sendo  necessários  ao  mesmo  Hospital  e  seus  Enfermos. 

IV. 

O  Juiz  Conservador  assistirá  á  visita  mensal  que  devem  fazer  os 
Administradores ,  e  também  ás  quatro  visitas  qUe  no  decurso    do  ann© 
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tem  obrigação   de  fazer   a   Irmandade  do' Santíssimo   Sacramento    da 

Igreja  da  Candelária:  E  nas  visitas  mensaes  se  poderão  despedir  os 
Empregados  de  qualquer  classe  que  sejao  ,  ou  Médicos ,  ou  Cirurgiões  , 
ou  o  Regente  ,  e  outros  que  servirem  mal ,  provendo  logo  os  Lugares 
vagos  sem  mais  formalidades  do  que  verificar-se  pòr  Termo  que  se  ache 
lavrado  ,  mandado  fazer  pelo  Juiz  Conservador  a  requerimento  dos 
Administradores  nas  visitas  antecedentes ,  que  forão  inutilmente  adver- 
tidos das  suas  omissões  por  duas  vezes ,  o  que  se  deverá  declarar  no 
Termo  da  expulsão  ou  demissão  que  se  lavrar.  <;, 

V. 

A  humas  e  outras  visitas  estarão  presentes  o  Medico  ,  o  Cirur-^ 
gião  ,  e  o  Regente  do  Hospital  ,  para  ali  darem  razão  do  que  delles  se 
quizer  saber ,  e  ficarem  certos  das  providencias  então  ordenadas ,  e  dos 
reparos  que  se  íizerão  sobre  o  cumprimento  das  suas  respectivas  obri- 
gações ,  e  das  medidas  adoptadas  a  este  respeito. 

VI. 

Para  não  haver  occasiões  de  fuga,  e  de  se  quebrar  a  dieta,  evi- 
cando-se  ao  mesmo  tempo  a  communicação  com  a  povoação  ,  e  o  horror 
que  causa  a  Morfêa ,  huma  vez  que  forem  admittidos  os  Enfermos  , 
não  poderão  sahir  do  Hospital  para  a  Cidade,  nem  mesmo  para  o  Cam- 
po ,  por  onde  ha  huma  estrada  publica;  sendo-lhes  somente  permittido 
para  alivio  o  passearem  pela  Horta  do  Hospital,  pelo  Adro  e  Galaria 
cio  Edificio  ;  sem  que  sejão  constrangidos  a  residirem  no  Hospital  aquel- 
les  Lázaros  ,  que  tiverem  meios  de  se  tratarem  em  suas  Casas  com  as 
devidas  cautelas  ,  ficando  nesta  parte  alterado  o  Capititlo  V.  do  Re-, 
gulamento.  ' 

VII. 

O  Medico  do  Hospital  porá  em  pratica  o  plano  de  curativo  ,  que 
lhe  parecer  mais  conveniente  para  ao  menos  se  conseguir  alguns  alí- 
vios em  srmelhante  enfermidade  ,  quando  não  possa  ser  curada;  e  da- 
rá annualmente  conta  por  escrito  das  observações  que  fizer  a  este  res- 
peito ao  Ministro  Conservador ,  para  este  as  remetter  ao  Fizico  Mòr 
do  Reino  ,  afim  de  conhecer  os  resultados  do  curativo  que  se  tiver  adop- 
tado ,  e  sobre  elle  dar  a  sua  opinião  :  De  tudo  o  mesmo  Ministro  Con- 
servador dará  também  conta  a  S.  A.,R.  no  fim  de  cada  anno  peia  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  do  Brasil  com  o  Mappa  dos  Enfer- 
mos que  entrarão,  e  faliecerão  ,  e  dos  que  ficarão  existindo  em  curati- 
vo ,  e  totalidade  da  Receita  e  Despeza  que  houve. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2,9  de  Março  de  181 5. 

Marque7j  de  Aguiar, 


